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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Local da operação e incidência entre estabelecimentos da mesma empresa

• IBS e CBS em transferência entre estabelecimentos – não incidem – art. 7º, II

• Considera-se local da operação com bem móvel material, o local da entrega ou disponibilização

do bem ao destinatário

• Ponto de atenção no caso da disponibilização do bem ao destinatário. Exemplo.: coleta de blocos

no estabelecimento do vendedor, necessário maior segurança-jurídica. art. 11 - I
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Transação com partes relacionadas

• Base de cálculo na venda de blocos/chapas em operações dentro do grupo (Partes Relacionadas) -

Art. 12. § 4º c/c art. 5º, § 2º
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Acumulo de créditos na exportação

• Exportação – imune – art. 78, porém,

mantém o crédito art. 31, § 2º

• Ordem de utilização do crédito de

exportação: (i) compensação no mesmo

período, (ii) compensação do saldo

devedor (iii) ressarcimento ou

compensação com débitos vincendos –

art. 33 –

• Vedação compensação de créditos do

IBS com CBS e vice-versa
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Procedimento de Ressarcimento – art. 53 e 54

• Deve ser solicitado até o prazo final de apuração expresso ou tácito (que ainda será definido por

regulamentação), após, somente pode ser objeto de compensação

• RFB analisa ressarcimento de CBS e CG do IBS

• 60 dias para análise dos créditos relativos ao ativo imobilizado, e, para aqueles que não

ultrapasse 150% em média dos créditos acumulados mensais dos últimos 24 meses.

• Demais hipóteses – prazo de 270 dias para análise

• A RFB ainda pode abrir uma fiscalização com prazo máximo de 360 dias

• Caso não analisado no prazo, crédito em 15 dias.

• Somente tem correção pela SELIC após 76º dia.
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Suspensão do IBS e CBS na venda para ECE

• Suspensão por 90 dias no caso de venda para ECE, desde que essa (ECE) cumpra requisitos

previstos na legislação, em especial, ser: (i) OEA (II) e ter PL maior que 1 milhão ou maior que os

tributos suspensos – art. 81.

• A ECE tem que estar habilitada na RFB, com anuência do fisco municipal e estadual
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)
Imposto Seletivo

• Imposto Seletivo, cumulativo, com fato gerador na

extração de bens minerais.

• Incidência na primeira comercialização dos bens ou

consumo.

• O IS também incide sobre bem mineral extraído ou

produzido que é exportado.

• Alíquota máxima 1% - prevista na EC 132/2023

• Os bens minerais sujeitos ao IS estão descritos no Anexo

XVIII, no qual somente estão indicados minério de ferro,

petróleo e gás natural (NCM de rochas naturais está no

capítulo 25, não sendo indicado no referido anexo).
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Saldo dos créditos escriturais de PIS e COFINS existentes até 12/2026

• Poderão ser utilizados para desconto do CBS (367 e seguintes)

• Créditos passíveis de ressarcimento ou compensação com outros tributos federais (Ex.:

ressarcimento PIS e COFINS vinculados a exportação) – deve ser solicitada a restituição até o fim

das contribuições em 12/2026

• Depreciação e amortização por quota mensal permanecerão sendo apropriados. Também poderão

se apropriar de bens do estoque existente na data da transição das empresas de regime

cumulativo e demais disposições da legislação (12/2026 – 01/2027) art. 370.

Saldo dos créditos escriturais de ICMS existentes até 12/2032

• Ainda será regulamentado por lei complementar, mas será necessário a homologação do Estado
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Critérios, limites e procedimentos relativos à compensação de benefícios fiscais ou
financeiro-fiscais do ICMS – art. 371 e seguintes entre 2029 e 2032

• Ponto de atenção: EC 132/2023 Art. 12.Fica instituído o Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais ou

Financeiro-Fiscais do imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal, com vistas a compensar, entre

1º de janeiro de 2029 e 31 de dezembro de 2032, pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias de isenções,

incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos àquele imposto, concedidos por prazo certo e sob

condição.

• O art. 372, inciso IV, prescreve rol exemplificativo de condições, que pode trazer subjetividade e

insegurança jurídica

• Necessidade de habilitação e demonstração mensal da repercussão econômica

• Pagamento da compensação em 90 dias (para autorizar) + 60 dias (para creditar). Selic somente

após vencidos os 60 dias para crédito em conta. – art. 379
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Regulamentação da Reforma Tributária
(EC 132/2023 e PLP 68/2024)

Fiscalização, autuação e julgamento

• Dois regulamentos – art. 305 – CG editará o regulamento do IBS e RFB do CBS

• Previsão de Comitê e Fórum de Harmonização em relação as matérias do IBS e CBS, para dirimir dúvidas

quanto a intepretação, sendo vinculante os entendimentos proferidos

• Porém, a fiscalização será de competência dos auditores em todos os níveis (federal, estadual e municipal)

• Início do procedimento fiscal por auditor (federal, estadual ou municipal), ciência. Existe a previsão de prazo

de 90 dias para conclusão da fiscalização, prorrogáveis, para conclusão

• Auto de infração lavrado por auditor-fiscal (federal, municipal ou estadual)

• Um auto de infração para cada tributo e penalidade

• Previsão de prova “emprestada”, com compartilhamento de informações entre a União, Estados e Municípios –

313, I

• Previsão de convênio para fiscalização e julgamento entre União Federal e entes subnacionais

• Julgamento do IBS forma do PLP 108/2024 e DRJ, CARF, CSRF para a CBS
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